
301Eng Sanit Ambient | v.19 n.3 | jul/set 2014 | 301-313

RESUMO
O estudo da participação de diferentes atores sociais por meio de técnicas 

estruturadas de apoio à decisão na montagem de cenários ou alternativas 

futuras de coleta e tratamento de resíduos sólidos urbanos foi aplicado 

ao município de Porto Alegre, Rio Grande do Sul. Utilizando a ferramenta 

de avaliação de ciclo de vida foram avaliados oito cenários distintos, 

montados com a participação dos atores sociais e técnicos municipais. 

Diferentes alternativas de coleta (seletiva e conteinerizada) e de tratamento 

(reciclagem, compostagem, digestão anaeróbia, processos térmicos e 

disposição em aterro) foram consideradas. Conclui-se que a aplicação 

da avaliação de ciclo de vida facilita o apoio à decisão em sistemas 

municipais de gestão de resíduos sólidos urbanos, sendo que, no caso em 

estudo, o cenário mais sustentável foi construído pelos atores vinculados 

diretamente ao órgão municipal de gestão de resíduos.

Palavras-chave: sustentabilidade; gerenciamento; resíduos sólidos; atores 

sociais; Porto Alegre; IWM-2; avaliação do ciclo de vida (ACV).
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ABSTRACT
The study of the participation of different stakeholders through 

structured techniques to support decision making in building future 

alternatives or scenarios for the collection and treatment of municipal 

solid waste was applied to the city of Porto Alegre, Rio Grande do Sul, 

Brazil. Using the life cycle assessment tool, eight different scenarios, 

constructed with the participation of social stakeholders and municipal 

technicians, were evaluated. Different collection alternatives (selective 

and containerized) and treatment (recycling, composting, anaerobic 

digestion, thermal processes and landfill disposal) were considered. 

We conclude that the application of the life cycle assessment tool 

facilitates decision-making support systems in municipal solid waste 

management. In our case study, the most sustainable scenario was built 

by municipal waste management stakeholders.
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INTRODUÇÃO
O correto gerenciamento dos resíduos sólidos é um dos principais desa-
fios dos grandes centros urbanos no início deste novo milênio. Até bem 
pouco tempo atrás, no Brasil e na América Latina, as ações no campo dos 
resíduos sólidos se restringiam à limpeza urbana, ficando o tratamento e 
a disposição final dos resíduos completamente relegados. Ao longo das 
últimas duas décadas, várias ações e projetos têm sido propostos para a 
melhoria da disposição final e o tratamento dos resíduos sólidos urbanos 
(RSU). Dados da Pesquisa Nacional Saneamento Básico (PNSB) apontam 
uma evolução de 1,1%, em 1989, para 27,7% dos municípios do Brasil, 

em 2008, que dispõem seus resíduos de forma correta em aterros sani-
tários (IBGE, 2010). O problema da disposição inadequada ainda per-
manece, principalmente nos pequenos municípios. Ainda, segundo a 
mesma pesquisa, somente 18% dos municípios têm algum programa de 
coleta seletiva, e o índice de compostagem é da ordem de, apenas, 1%.

Muitas das soluções que têm sido propostas trazem em si o equívoco 
da autossuficiência. São soluções isoladas e estanques, que não contem-
plam a questão dos resíduos do momento de sua geração até a disposi-
ção final, passando pelo seu tratamento. Estas “soluções”, mesmo sendo 
boas em princípio, não conseguem resolver o problema como um todo.
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As soluções mundialmente mais adotadas se baseiam no gerencia-
mento integrado dos resíduos sólidos. Não está claro ainda, entretanto, 
como um sistema municipal de gerenciamento de resíduos sólidos pode 
ser desenvolvido de modo que seja integrado e sustentável. Segundo 
White et al. (1995), gerenciamento integrado e sustentável de resíduos 
sólidos é uma forma diferenciada de manejo de resíduos, que com-
bina diferentes métodos de coleta e tratamento para lidar com todos 
os materiais no fluxo de geração e descarte de resíduos, de maneira 
ambientalmente efetiva, economicamente viável e socialmente aceitável.

Wilson et al. (2001) avaliaram os sistemas de manejo de resíduos 
de 11 diferentes programas-líder de gerenciamento municipal na 
Comunidade Europeia, em nove diferentes países. Nessa avaliação, os 
aspectos econômico, social, político, ambiental, legal e técnico de cada 
programa específico foram explorados e analisados. Umas das principais 
conclusões desse estudo é que, em função do grande número de variá-
veis envolvidas e das diferentes questões intrínsecas a cada município, 
não há “um modo correto” para manejar os resíduos ou para criar um 
sistema integrado de gerenciamento. Mas há metodologias de como 
chegar ao melhor modo de fazê-lo, por isso, cada municipalidade deverá 
buscar o desenvolvimento de seu próprio modelo ou sistema, baseado 
nas características e peculiaridades locais.

No gerenciamento dos resíduos urbanos, faz-se necessário uma 
mudança de paradigma e a busca de novos modelos, deixando de iden-
tificar os administradores públicos como simples gestores de resíduos, 
e passando-os a gestores de recursos, seja esse o composto, materiais 
para geração de energia ou calor, recuperação de materiais para (re)
produção de bens de consumo, etc., sendo o resíduo sólido final ape-
nas mais um material a ser gerenciado (Kuhn, 2003).

Para a definição dos sistemas sustentáveis de manejo de resíduos, a 
montagem de cenários com diferentes opções de coleta, de tratamento 
e de disposição final tem sido utilizada. Cenários de gerenciamento de 
resíduos são as possíveis diferentes alternativas de manejo dos resíduos, 
que podem incluir as etapas de coleta, transporte, triagem centralizada, 
reciclagem de materiais, tratamento biológico, tratamento térmico e 
aterro sanitário. O que se busca é uma combinação dessas diferentes 
técnicas e tecnologias que resulte no sistema mais ambientalmente efe-
tivo em termos de emissões gasosas, líquidas e de resíduo sólido final, 
em um custo mais viável e que seja socialmente aceitável pela população.

A limpeza urbana e o gerenciamento dos resíduos sólidos muni-
cipais correspondem a uma fatia que varia de 5 a 15% dos orçamentos 
públicos dos municípios (IPES & BID, 2005). O planejamento sistemá-
tico do setor de resíduos sólidos por parte do poder público se torna 
ainda mais relevante com a aprovação da Lei Federal 12.305/2010, que 
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010). Essa 
lei estabelece a priorização da reciclagem e do tratamento dos resíduos 
(com a obrigatoriedade dos municípios estabelecerem metas de reci-
clagem e de redução de envio para aterro sanitário), destinando para 

aterros sanitários somente aqueles resíduos que não podem ser reapro-
veitados, os chamados rejeitos, bem como comprovação da viabilidade 
técnica e ambiental de tecnologias de recuperação enérgica de resíduos.

Fica explícita, pelo estabelecido pela política de resíduos sólidos, a 
importância do estabelecimento de metodologias aplicáveis à realidade 
brasileira e que atendam aos princípios e objetivos dessa política, em 
especial a visão sistêmica da gestão dos resíduos, a sustentabilidade e 
o direito da sociedade à informação e ao controle social.

Por fim, é de fundamental importância a participação social na defi-
nição do sistema de gerenciamento a ser adotado em determinado muni-
cípio, pois conforme afirmam Joos et al. (1999), um sistema ou programa 
de gerenciamento de resíduos que ignora os aspectos sociais está fadado ao 
fracasso. Daí a relevância do estabelecimento de um procedimento meto-
dológico que incorpore os atores sociais no processo de tomada de decisão.

Nessa busca por novas formulações de sistemas de gerenciamento 
de resíduos, a questão que se coloca é: “a participação social na defini-
ção de modelos de gerenciamento integrado de resíduos sólidos urbanos 
resulta em um sistema mais sustentável do que modelos desenvolvidos 
somente com a participação de técnicos especialistas?” É justamente 
essa questão que se pretende responder neste trabalho.

METODOLOGIA
A metodologia geral adotada nesta pesquisa foi dividida em seis módu-
los, conforme descrito a seguir. No Módulo 1 foram definidos os atores 
sociais que participam da pesquisa e da definição do modelo de apoio à 
tomada de decisão, fazendo a divisão dos atores sociais em dois grupos, 
os especialistas no órgão municipal de RSU e os especialistas convida-
dos (chamados de outros atores sociais) ligados diretamente ou indi-
retamente à gestão de resíduos sólidos e questões ambientais, mas não 
pertencentes ao órgão municipal de resíduos sólidos.

No Módulo 2, a partir da montagem, pelo autor, de um cenário 
Base, os atores sociais sugeriram a montagem de outros cenários de 
gerenciamento de RSU para o município de Porto Alegre.

No Módulo 3 foi feita a aplicação da ferramenta de inventário de 
ciclo de vida (ICV) por meio da utilização do programa computacional 
IWM-2 (McDougall et al., 2001), resultando no inventário de energia 
utilizada e da emissão de efluentes (sólidos, líquidos e gasosos), bem 
como a produção de energia útil e materiais recicláveis.

A Avaliação dos Impactos de Ciclo de Vida (AICV) foi feita no 
Módulo 4, com a utilização de indicadores de sustentabilidade ambien-
tal, econômica e social.

No Módulo 5 foi feita a consolidação final de todos os resultados 
da AICV dos cenários avaliados, fazendo a hierarquização final dos 
cenários segundo o índice de sustentabilidade geral obtido a partir 
dos indicadores avaliados e comparando com a hierarquização feita 
no Módulo 2 pelos diferentes grupos de atores sociais.



303Eng Sanit Ambient | v.19 n.3 | jul/set 2014 | 301-313

ACV e apoio à decisão em gerenciamento de RSU

Por fim, no Módulo 6, foi verificada a hipótese da pesquisa, de 
que a participação de diferentes atores sociais resulta em cenários 
de gerenciamento de RSU mais sustentáveis do que os cenários 
definidos somente por especialistas do setor municipal de geren-
ciamento de RSU.

A participação dos atores sociais se deu através da aplicação de 
questionários enviados e recebidos via correio eletrônico. A meto-
dologia de AICV utilizada considera as três partes da sustentabili-
dade de sistemas, as sustentabilidades ambiental, econômica e social, 
e foi adaptada da metodologia CML 2001 de Guinéé et al. (2001), 
modificada e adaptada para resíduos sólidos urbanos por Den Boer 
et al. (2005a,b,c), e está descrita a seguir.

Sustentabilidade ambiental
A etapa de AICV consiste na aplicação de uma metodologia para esta-
belecer uma conexão entre o inventário e os danos ou impactos poten-
ciais, como “mudanças climáticas” ou “toxicidade humana”. Os resulta-
dos obtidos na etapa do inventário, feito com utilização do programa 
IWM-2, foram agregados ao longo de todo o ciclo de vida do sistema. 
Multiplicando resultados simples de emissões e uso de recursos por 
fatores de caracterização, esses foram atribuídos aos indicadores de 
avaliação do ciclo de vida (ACV), conforme descrito na sequência. 
A etapa de AICV consiste das seguintes etapas:
•	 Seleção das categorias de impacto: indicadores para as categorias e 

modelos para quantificar a contribuição das diferentes entradas 
e emissões para cada categoria específica de impacto. Os seguintes 
indicadores e categorias de impactos são utilizados neste trabalho: 
uso de energia, mudanças climáticas, toxicidade humana, formação 
de foto-oxidantes ou oxidação química, acidificação, eutrofização, 
disposição em aterro de materiais recicláveis secos e disposição em 
aterro de materiais recicláveis orgânicos;

•	 Classificação: alocação dos resultados do inventário às catego-
rias de impacto. A classificação e a etapa seguinte de caracteri-
zação foram feitas adotando a metodologia CML 2001 descrita 
por Den Boer et al. (2005b);

•	 Caracterização: são realizados cálculos para avaliar a significância 
relativa de cada fator contribuinte ao impacto global do sistema 
em estudo, convertendo-os em um indicador comum.

A classificação dos distintos poluentes de acordo com as categorias 
de impacto, bem como os fatores de caracterização de cada um destes 
poluentes emitidos foi realizada com base nos valores apontados por 
Den Boer et al. (2005b).

Como exemplo, tem-se a categoria de impacto “mudanças climá-
ticas”. O potencial de aquecimento global (PAG) é usado como fator 
de caracterização para avaliação e agregação da categoria “mudan-
ças climáticas”. O indicador geral é calculado conforme a Equação 1.

MdCl = PAGi x mi∑
n

i=1
 (1)

onde:
MdCl: resultado do indicador, que é expresso em kg-CO2-equivalente;
PAGi: potencial de aquecimento global da substância i;
mi: massa da substância i emitida em kg.

De acordo com Guinée et al. (2001), contribuem para o impacto 
“mudanças climáticas” o dióxido de carbono, o metano e o óxido nitroso, 
sendo o PAG do CO2 = 1; do CH4 = 23 e do N2O = 296 kg CO2 equivalente.

As etapas opcionais, segundo a NBR ISO 14.044 (ABNT, 2009), 
que foram realizadas nesta pesquisa são as seguintes:
•	 Normalização: etapa utilizada para expressar o indicador de 

impacto de maneira a possibilitar a sua comparação dentre as 
categorias de impacto. Os valores de normalização utilizados 
nesta pesquisa são os apresentados na Tabela 1. Desta forma, 
os indicadores ambientais foram normalizados em termos de 
equivalentes populacionais (EP) (habitantes), conforme meto-
dologia sugerida por Guinée et al. (2001);

•	 Ponderação (atribuição de pesos): etapa da AICV que consiste na 
atribuição de pesos ou valores relativos às diferentes categorias de 
impacto baseada nas suas respectivas importâncias ou relevâncias. 
O intervalo de variação para os fatores de ponderação a ser adotado 
nessa pesquisa vai de 3 (muito importante) a 0 (sem importância).

Tabela 1 – Fatores de normalização CML 2001, referência anual 
per capita.

Categoria de impacto Mundo, 1995

Mudanças climáticas (kg CO
2 
eq·ano-1·cap-1) 6.830

Toxicidade humana (kg 1,4-diclorobenzeno eq·ano-1·cap-1) 8.800

Formação de foto-oxidantes (kg C
2
H

4
 eq·ano-1·cap-1) 8,04

Acidificação (kg SO
2
 eq·ano-1·cap-1) 52,9

Eutrofização (kg PO
4
 eq·ano-1·cap-1) 22,8

Uso de energia (GJ energia eq·ano-1·cap-1) 72,0

Fonte: Adaptado de Guinée et al. (2001).

Avaliação econômica
Com base na proposição de Den Boer et al. (2005a), os critérios e 
indicadores econômicos descritos a seguir são aplicados neste tra-
balho: custo total por tonelada, por domicílio e por pessoa; custo do 
SGIRSU1 como percentagem do orçamento total do município; custo 
por pessoa como percentagem do valor do salário mínimo; e relação 
entre receitas e despesas do SGIRSU.

1 SGIRSU – Sistema de gerenciamento integrado de resíduos sólidos urbanos.
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Para avaliação da sustentabilidade econômica dos cenários, foi 
realizado o levantamento de todos os custos reais atuais do sistema de 
gerenciamento de RSU em Porto Alegre. Esses custos foram levanta-
dos junto ao Departamento Municipal de Limpeza Urbana (DMLU) e 
a Prefeitura de Porto Alegre e serviram para definição dos indicadores 
econômicos do cenário #1 BASE, tendo como referência o ano de 2011.

Para a avaliação econômica dos demais cenários construídos com 
a participação social, duas metodologias distintas foram adotadas. 
Para estimativa dos custos dos sistemas futuros de coleta tomou-se 
como base os custos unitários (R$/t) de cada tipo de coleta (conven-
cional porta-a-porta, seletiva e conteinerizada). Com base nos tipos 
de coleta adotados em cada um dos cenários foi feito o cálculo pro-
porcional do custo total da coleta naquele cenário.

Para estimativa dos custos dos sistemas de tratamento e aterro 
sanitário dos cenários futuros, foram utilizadas curvas de custo apre-
sentadas por Tsilemou e Panagiotakopoulos (2005), apresentadas na 
Tabela 2, e referendadas por Den Boer et al. (2005a), que utilizam estas 
curvas no modelo de AICV LCA-IWM.

Avaliação social
Em termos gerais, a sustentabilidade social é o comportamento ético de 
um sistema de gerenciamento de resíduos para com a sociedade. Baseado 
em Den Boer et al. (2005c), os seguintes critérios e indicadores foram uti-
lizados, sendo aplicados aos estágio de armazenamento temporário, coleta 
e destinação/tratamento: odor; impacto visual; uso espaço urbano; uso 
espaço privado; complexidade; qualidade dos empregos gerados; índice 
de reciclagem/disposição final; e quantidade de empregos.

A metodologia de cálculo dos indicadores sociais proposta por 
Den Boer et al. (2005a) e adotada nesta pesquisa é:
•	 Definição	de	possíveis	valores	para	variáveis	independentes,	que	

são classificados em níveis, da melhor situação para a pior;
•	 Um	valor	de	escala	(variando	0	a	4)	é	atribuído	a	cada	situação.	

Esse valor é definido pelo nível de sustentabilidade social atribuído 
antes, em que 0 significa a melhor situação e 4 a pior;

•	 O	indicador	é	calculado	como	a	média	aritmética	de	todos	os	valo-
res parametrizados (Equação 2).

Indicador = 
v1 + v2 + v3 + ... + vn-1 + vn

n
 (2)

•	 O	indicador	resultante	é	normalizado	entre	0	e	1.	O	valor	0	signi-
fica a melhor situação e 1 a pior situação. Com isso é possível con-
densar informação e comparar componentes de sistemas simples 
ou similares com um indicador (Equação 3).

Indicadornormalizado = 
Indicador

4
 (3)

Índices de sustentabilidade
Os três subíndices de sustentabilidade (ambiental, econômica e 

social) foram calculados pela equação geral, considerando a contri-
buição dos respectivos indicadores (Equação 4).

SI = Indi x pi∑
n

i=1
 (4)

Onde:
SI: subíndice calculado (ambiental, econômico ou social);
Indi: valor calculado e normalizado (entre 0 e 1) do indicador i;
pi: peso do indicador i;
n: número de indicadores que compõem o subíndice.

Resumindo ainda mais a informação, foi construído um índice 
de sustentabilidade geral, permitindo assim uma hierarquização final 
dos cenários avaliados. Esse índice foi calculado pela média pon-
derada dos três subíndices (ambiental, econômico e social), sendo 
os pesos desta ponderação também definidos pelos atores sociais, 
conforme a Equação 5.

ISG = 1/3 SIi x psi∑
n

i=1
 (5)

Onde:
ISG = índice de sustentabilidade geral;
SIi = subíndice i;
psi = peso do subíndice i;
3 = número de subíndices que compõem o índice geral.

Tabela 2 – Curvas de custos totais das unidades de tratamento e disposição.

Tipo de unidade Investimento inicial (R$) Custo de operação (R$/t) Intervalo de validade (t/ano)

Incineração y = 5.000* x0,8 y = 700* x-0,3 20.000 ≤ x ≤ 600.000

Triagem semi-mecanizada y = 1.500* x0,8 y = 4.000* x-0,4 7.500 ≤ x ≤ 250.000

Digestão anaeróbia y = 34.500* x0,55 y = 17.000* x-0,6 2.500 ≤ x ≤ 100.000

Compostagem y = 2.000* x0,8 y = 2.000* x-0,5 20.000 ≤ x ≤ 120.000

Aterro sanitário y = 3.500* x0,7 y = 250* x-0,3 40.000 ≤ x ≤ 1.500.000

Fonte: Adaptado de Tsilemou & Panagiotakopoulos (2005).
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Estudo de caso: município de Porto Alegre (RS)
Porto Alegre é capital do estado do Rio Grande Sul, com população de 
1.413.094 habitantes em 2011 (IBGE, 2012). O sistema de gerenciamento 
do município de Porto Alegre foi utilizado como base para a presente pes-
quisa, em função de sua atualidade e também pela quantidade e qualidade 
dos dados e informações disponíveis. O cenário Base foi a situação do 
gerenciamento de resíduos no município de Porto Alegre no ano de 2011.

Os tipos e as quantidades dos resíduos que fazem parte dos aqui 
definidos como resíduos sólidos urbanos estão apresentados na Tabela 3. 
Estão excluídos dos RSU os resíduos públicos de varrição, os resíduos 
da construção (RCC) e os resíduos especiais (lâmpadas, pilhas e bate-
rias, pneus, entre outros).

Os sistemas de coleta de resíduos incluem a coleta domiciliar 
convencional, que é a coleta dos resíduos domiciliares no sistema 
porta-a-porta por caminhões coletores de carga traseira e utilização 
de uma equipe de três garis em cada equipamento. Desde o ano de 
2010 também há a coleta conteinerizada dos resíduos domiciliares 
convencionais. A coleta seletiva, que atende a 100% dos bairros da 
cidade, é feita com caminhões de carroceria, sem compactação. A coleta 
dos demais resíduos é feita em veículos com ou sem compactação.

Como unidades de pré-tratamento ou de tratamento, há 17 unidades 
de triagem de resíduos seletivos, que são operados de forma indepen-
dente por diferentes associações de catadores ou de triadores. Há ainda 
uma unidade de triagem e compostagem que recebe os resíduos mistu-
rados é feita a separação dos recicláveis e rejeitos em triagem manual 
em esteira. Existe também um pátio de compostagem em leiras a céu 
aberto. Não há presença de formas mais avançadas de tratamento em 
Porto Alegre, como compostagem acelerada, digestão anaeróbia ou 
incineração. Sabe-se que 91,7% da massa de resíduos ainda são envia-
dos para aterro sanitário. Esse aterro sanitário é privado e fica a uma 
distância de cerca de 110 km de Porto Alegre, sendo um aterro que tem 
queima central do biogás e o tratamento dos lixiviados.

Na Figura 1 é apresentado o resultado de composição gravimétrica 
dos RSU provenientes da coleta domiciliar regular e da coleta seletiva 
de Porto Alegre.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Cenários
Ao todo foram construídos oito cenários para avaliação. Um é o Cenário 
BASE, doravante denominado de cenário #1 BASE (que é o cenário atual 
de gerenciamento de resíduos de Porto Alegre), e os outros sete foram 

Tabela 3 – Quantitativos de resíduos sólidos urbanos em Porto Alegre, 
em 2011.

Tipo de resíduo/coleta
Massa

t/d t/a

Resíduo domiciliar coleta convencional 900,5 281.875,6

Resíduo domiciliar coleta conteinerizada 120,0 37.560,0

Resíduo domiciliar coleta seletiva 100,3 31.391,3

Resíduo comercial 121,0 37.873,0

Resíduo de serviços de saúde (Grupo D) 19,5 6.103,5

Resíduo de restos de madeira 7,0 2.191,0

Resíduo verde (podas) 30,7 9.609,1

Resíduo orgânico – suinocultura 11,0 3.443,0

Total de resíduos sólidos urbanos 1.310 410.047

Fonte: DMLU (2012).

Figura 1 – Composição gravimétrica úmida dos resíduos de Porto Alegre, base 2011. (A) resíduos da coleta domiciliar convencional, (B) resíduos da 
coleta seletiva.
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construídos a partir das contribuições dos atores sociais. Na Tabela 4 
apresenta-se a listagem dos cenários com sua descrição resumida e a res-
ponsabilidade pela sua construção. Na Tabela 5 apresenta-se um resumo 
da sistematização dos oito cenários avaliados

Inventário do ciclo de vida
Na Tabela 6 é mostrado um resumo do inventário destas emissões totais 
para todos os cenários.

Os valores são mostrados em gramas (g), sendo que um valor positivo 
indica uma emissão de fato ao ambiente, ou seja, uma carga ambiental; 
um valor negativo indica que para aquele cenário e para aquela substância 

específica a massa deixou de ser emitida ao ambiente, através da recicla-
gem ou dos processos de tratamento, significando um benefício ambiental.

O programa IWM-2 também faz o inventário energético, em ter-
mos de uso, de geração e de economia de energia nas diferentes etapas 
do sistema de gerenciamento de RSU. Os resultados desse inventário, 
por cenário, estão apresentados na Tabela 7. Os valores são apresenta-
dos em GJ (giga Joule), sendo que valores positivos indicam consumo 
de energia e valores negativos indicam que houve geração líquida ou 
economia de energia na etapa e no cenário.

As receitas advindas da comercialização de matérias recicláveis, 
composto e energia elétrica gerada constam da Tabela 8.

Tabela 4 – Identificação dos cenários avaliados.

Cenário Descrição básica do cenário Quem construiu?

#1 BASE Base ou atual de Porto Alegre, relativo ao ano 2011 Existente

#2 PGTA Provável geral com participação de todos os atores Todos

#3 PDT Provável Atores do DMLU DMLU

#4 OGTA Otimista geral com participação de todos os atores Todos

#5 ODT Otimista Atores do DMLU DMLU

#6 DASI Ênfase para a digestão anaeróbia sem ênfase à coleta diferenciada Autor

#7 QM Ênfase para queima mássica (incineração) com coleta diferenciada Autor

#8 GICI Ênfase para coleta diferenciada e o gerenciamento integrado Autor

Obs.: DMLU: Departamento Municipal de Limpeza Urbana de Porto Alegre.

Tabela 5 – Fluxo de massa dos oito cenários avaliados.
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#1 BASE 0 7,7 1,7 90,6 100,9 22,3 0,0 34,1 0,0 0,0 91,7 7,1 1,2

#2 PGTA 1 15 10 74 196,5 131,0 52,4 180,8 0,0 149,3 63,3 19,8 16,9

#3 PDT 0 10 3 87 131,0 131,0 0,0 104,8 0,0 0,0 83,9 12,3 3,8

#4 OGTA 3 25 38 34 327,5 196,5 262,0 517,5 0,0 235,8 18,6 42,1 39,3

#5 ODT 2 24 30 44 314,4 22,7 262,0 425,8 187,3 0,0 34,5 37,4 28,1

#6 DASI 0 20 0 80 262,0 1.048,0 524,0 366,8 0,0 0,0 38,3 36,3 24,4

#7 QM 0 20 5 75 262,0 0,0 0,0 65,5 0,0 1.053,3 16,1 18,0 65,9

#8 GICI 0 25 30 45 327,5 0,0 393,0 275,1 0,0 685,2 10,5 29,1 60,4
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Tabela 6 – Resultados de inventário do ciclo de vida para os cenários avaliados utilizando o programa IWM-2: emissões gasosas e liquidas.

Substância e meio para o qual é emitido Total da emissão da substância por cenário (em g/a)

Nome da substância Meio #1 BASE #2 PGTA #3 PDT #4 OGTA #5 ODT #6 DASI #7 QM #8 GICI

Amônia ar 7,421E+05 8,263E+05 6,334E+05 4,284E+05 9,133E+05 2,491E+05 2,050E+06 1,638E+06

Arsênico ar -6,477E+04 -1,688E+05 -1,297E+05 -4,034E+05 -1,919E+05 -5,595E+05 -1,481E+05 -1,865E+05

Cádmio ar -1,230E+01 -3,129E+02 -9,616E+01 -6,350E+02 -5,428E+02 -6,156E+02 5,724E+02 4,260E+02

Dióxido de carbono ar 1,005E+11 9,713E+10 7,989E+10 4,939E+10 -2,266E+10 -2,781E+10 2,964E+11 2,058E+11

Monóxido de carbono ar 9,451E+07 2,331E+07 8,189E+07 -7,309E+07 -1,439E+07 -4,627E+07 -2,291E+07 -1,472E+07

Cromo ar 3,81E+01 3,624E+02 5,774E+01 7,925E+02 1,744E+02 1,862E+02 1,476E+03 1,195E+03

Cobre ar 1,408E+02 1,704E+03 2,534E+02 4,093E+03 9,245E+02 9,865E+02 5,515E+03 5,293E+03

Óxido nitroso ar 1,748E+03 -1,035E+06 -5,007E+05 -3,735E+06 -2,922E+06 -2,596E+06 1,170E+05 -1,702E+06

Dioxinas ar 3,400E-02 2,450E-02 3,040E-02 7,200E-03 8,800E-03 1,080E-02 1,790E-02 1,420E-02

Ácido clorídrico ar 1,632E+06 1,318E+05 1,031E+06 -1,567E+06 -6,688E+05 -2,486E+05 -1,253E+06 -9,228E+05

Ácido fluorídrico ar 2,495E+05 1,342E+05 2,018E+05 1,108E+04 9,829E+04 1,596E+05 5,718E+04 5,394E+04

Ácido sulfídrico ar 3,660E+06 2,372E+06 3,306E+06 3,442E+05 1,038E+06 1,098E+06 4,602E+04 8,803E+04

Chumbo ar 5,198E-04 1.465E+05 1,033E+05 3,431E+05 1,624E+05 4,445E+05 1,357E+05 1,620E+05

Mercúrio ar 8,902E+00 1,322E+03 -4,689E+01 2,763E+03 -9,673E+01 -2,930E+01 1,132E+04 7,941E+03

Metano ar 7,126E+09 4,572E+09 6,414E+09 5,459E+08 1,874E+09 2,028E+09 -1,561E+07 1,435E+07

Níquel ar -1,842E+03 -1,055E+04 -3,439E+03 -2,262E+04 -9,695E+03 -1,191E+04 -5,278E+03 -5,548E+03

NO
x

ar 2,108E+08 9,120E+07 1,607E+08 -6,014E+07 -3,373E+07 -9,281E+07 4,129E+06 5,072E+06

SO
2

ar -1,207E+07 -8,081E+07 -3,082E+07 -1,662E+08 -1,504E+08 -1,277E+08 -9,782E+07 -1,121E+08

Zinco ar 1,266E+03 2,048E+03 5,231E+02 2,812E+03 -1,112E+03 -1,736E+03 1,568E+04 1,313E+04

Amônio (íon) água 3,760E+05 1,312E+06 6,592E+05 3,803E+06 2,788E+06 4,840E+06 5,776E+05 3,858E+06

Arsênico água -2,500E+03 -1,735E+04 -7,019E+03 -3,253E+04 -1,523E+04 -1,850E+04 -1,309E+04 -1,300E+04

Bário água -7,143E+04 -6,767E+05 -2,491E+05 -1,307E+06 -4,978E+05 -7,368E+05 -4,489E+05 -4,127E+05

Cádmio água 9,320E+01 -1,845E+02 1,265E+00 -5,734E+02 2,348E+02 -3,287E+02 -5,662E+01 1,719E+01

DQO água -4,388E+08 -8,334E+08 -5,496E+08 -1,444E+09 -1,501E+09 -1,082E+09 -1,185E+09 -1,489E+09

Cromo água -1,355E+04 -8,931E+04 -3,672E+04 -1,673E+05 -8,095E+04 -9,752E+04 -6,801E+04 -6,814E+04

Cobre água 3,505E+03 -1,883E+04 -1,638E+03 -3,774E+04 7,430E+03 8,961E+01 -8,54E+03 -2,43E+03

Dioxinas água 1,000E-03 8,000E-04 1,100E-03 2,000E-04 5,000E-04 5,000E-04 1,000E-04 0,000E+00

Fluoreto água 8,767E+02 -2,696E+02 4,328E+02 -1,721E+03 -1,751E+03 -2,172E+03 -4,686E+02 -1,189E+03

Chumbo água -6,307E+03 -4,482E+04 -1,811E+04 -8,581E+04 -3,921E+04 -5,074E+04 -3,215E+04 -3,192E+04

Mercúrio água 2,269E+01 4,806E+01 3,275E+01 8,391E+01 9,504E+01 9,466E+01 5,227E+01 6,375E+01

Níquel água -5,769E+03 -4,257E+04 -1,712E+04 -8,026E+04 -3,785E+04 -4,597E+04 -3,224E+04 -3,223E+04

Nitrato água 8,150E+06 1,551E+07 1,029E+07 2,687E+07 2,796E+07 2,060E+07 2,154E+07 2,716E+07

Fenóis água -3,987E+03 -1,572E+04 -8,595E+03 -3,141E+04 -2,680E+04 -3,353E+04 -1,296E+04 -1,566E+04

Fosfato água 1,385E+05 -1,001E+05 6,714E+04 -2,428E+05 3,011E+05 2,740E+04 1,717E+05 3,218E+05

Zinco água -7,622E+03 -7,943E+04 -2,886E+04 -1,524E+05 -6,382E+04 -8,013E+04 -5,964E+04 -5,750E+04

Obs.: Valores positivos indicam emissão ao ambiente; valores negativos indicam benefício ambiental.
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Tabela 7 – Resultados de inventário do ciclo de vida para as etapas do gerenciamento para os cenários avaliados utilizando o programa IWM-2: uso 
ou economia de energia.

Etapa do gerenciamento
Uso ou economia de energia por etapas do gerenciamento por cenário (em GJ/a)

#1 BASE #2 PGTA #3 PDT #4 OGTA #5 ODT #6 DASI #7 QM #8 GICI

Coleta 105.841 139.204 116.665 203.675 182.175 130.671 138.394 184.985

Triagem 5.318 15.461 9.989 20.563 102.957 19.965 16.456 20.554

Tratamento biológico 2.608 3.689 10.379 -12.768 -14.529 -47.863 3.979 -63.238

Tratamento térmico 0 -162.418 0 -227.967 -447.417 0 -750.783 -540.424

Aterro sanitário 147.406 -57.666 -86.655 7.997 -10.119 -9.005 21.658 13.418

Reciclagem -408.032 -982.444 -625.317 -1.808.648 -1.613.689 -1.710.419 -1.044.141 -1.284.284

Total -144.459 -1.039.171 -571.619 -1.808.111 -1.792.095 -1.608.747 -1.608.140 -1.661.118

Obs.: Resultados incluem gastos de energia elétrica, combustível (gasolina ou diesel) e gás. Valores de consumo de energia são positivos; valores de economia ou de geração 
líquida de energia estão em valores negativos.

Tabela 8 – Resultados do inventário do ciclo de vida para as etapas do gerenciamento para os cenários avaliados utilizando o programa IWM-2: 
receitas de comercialização de subprodutos.

Receitas de subprodutos
Receitas de comercialização de subprodutos por etapas do gerenciamento por cenário (em R$/a)

#1 BASE #2 PGTA #3 PDT #4 OGTA #5 ODT #6 DASI #7 QM #8 GICI

Coleta 0 2.323.755 0 6.882.291 10.681.944 0 0 0

Triagem 11.365.560 21.652.470 14.346.355 37.467.144 38.926.485 28.792.099 29.852.788 37.664.434

Tratamento biológico 911.165 4.922.824 4.720.390 9.235.222 3.154.315 25.387.878 254.900 3.025.589

Tratamento térmico 0 3.783.837 0 5.383.353 9.560.894 0 18.616.070 13.073.307

Aterro sanitário 0 3.375.636 4.709.223 445.255 1.385.177 1.509.339 0 18.172

Reciclagem 0 0 0 0 0 0 0 0

Total 12.276.725 36.058.522 23.775.968 59.413.265 63.708.815 55.689.316 48.723.758 53.781.502

Obs.: Resultados incluem receitas da comercialização de subprodutos gerados por cenário, como venda de materiais recicláveis, de composto e energia elétrica (não foi 
considerada venda de vapor dos processos térmicos).

O fato de em alguns cenários aparecem valores de receita para a 
etapa de coleta (Tabela 8) deve-se ao fato do IWM-2 considerar os cus-
tos de coleta que deixam de existir nos cenários que tem coleta “por tipo 
de material” como receita, uma vez que esse fato implica em um menor 
gasto do órgão público no sistema de coleta. As receitas na etapa aterro 
sanitário se referem à comercialização da energia elétrica gerada com uti-
lização do biogás. Na etapa reciclagem as receitas (assim como os custos 
na reciclagem) foram consideradas zero e as receitas da comercializa-
ção dos materiais recicláveis aparecem no inventário na etapa triagem.

Avaliação dos impactos de ciclo de vida
A AICV foi realizada conforme metodologia descrita anteriormente, 
utilizando indicadores ambientais, econômicos e sociais.

Indicadores ambientais

Nesta pesquisa, oito indicadores ambientais foram utilizados para a 
avaliação da sustentabilidade ambiental: mudanças climáticas (MuCl), 

toxicidade humana (ToHu), formação de foto-oxidantes (FoFO), aci-
dificação (Acid), eutrofização (Eutr), uso de energia (UsoEn), dispo-
sição de recicláveis secos em aterro sanitário (DRecAS) e disposição 
de recicláveis orgânicos em aterro sanitário (DOrgAS). Os primeiros 
cinco indicadores listados acima foram calculados através das equações 
apresentadas por Den Boer et al. (2005a) utilizando os fatores de carac-
terização da Tabela 1. O valor para o indicador UsoEn, já caracterizado, 
corresponde ao valor que consta na Tabela 7. Os valores calculados são 
apresentados na unidade kg eq/a (quilograma equivalente da substân-
cia padrão por ano), com exceção do “uso de energia” que é em GJ/a.

A normalização dos seis indicadores citados no parágrafo ante-
rior foi realizada utilizando os fatores de normalização em nível 
mundial, para o ano de 1995, apresentados na Tabela 1, resultando 
em um valor Equivalente Populacional (EP). Os indicadores são 
apresentados como uma percentagem do impacto ambiental cau-
sado em relação à população de Porto Alegre, dividindo o valor do 
EP pela população total do município.



309Eng Sanit Ambient | v.19 n.3 | jul/set 2014 | 301-313

ACV e apoio à decisão em gerenciamento de RSU

Os oito indicadores ambientais são apresentados nas Figuras 2 e 3. 
O valor de cada indicador está normalizado em termos de EP percen-
tual do impacto ambiental.

Na Figura 2 apresentam-se seis indicadores ambientais normalizados. 
Valores positivos indicam que há uma carga ou um dano ambiental, ou 
seja, há um impacto devido à emissão das substâncias. Valores negativos 
indicam um “impacto negativo”, ou seja, significa que há um benefício 
ambiental (em função da reciclagem de materiais e energia).

Na Figura 3 são mostrados os valores comparativos para disposi-
ção em aterro sanitário de resíduos ainda com potencial de reciclabi-
lidade. DRecAS mostra a quantidade de resíduos recicláveis secos que 
são dispostos em aterro em cada cenário e DOrgAS mostra os resí-
duos orgânicos que vão para aterro mas que poderiam ser reciclados.

Analisando os indicadores ambientais verifica-se que, dos seis indica-
dores de impactos ambientais, apenas “mudanças climáticas” representa 
dano ambiental em todos os cenários. É esse indicador que apresenta tam-
bém o maior dano, chegando até 3% de todas as emissões de Porto Alegre. 
Os cenários que mais contribuem com “mudanças climáticas” são os cenários 
#7 QM, #1 BASE, #3 PDT, #8 GICI e #2 PGTA, nessa ordem. Há benefícios 
ambientais (valores negativos) para os indicadores “toxicidade humana” e 
“uso de energia” para todos os cenários avaliados. O melhor desempenho 
para “toxicidade humana” foi nos cenários #6 DASI e #4 OGTA, sendo o 
pior desempenho o do #1 BASE (embora ainda represente um benefício 
ambiental em termos de toxicidade humana). Todos os cenários resultaram 
em ganho de energia (benefício), com os melhores desempenhos dos cenários 
#4 OGTA e #5 ODT, seguidos logo após pelos #6 DASI, #7 QM e #8 GICI.

Figura 2 – Indicadores ambientais normalizados: impactos ambientais e uso de energia.

MuCl: mudanças climáticas; ToHu: toxicidade humana; FoFO: formação de foto-oxidantes; Acid: acidificação; Eutr: eutrofização; UsoEn: uso de energia. POA: Porto Alegre.
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O indicador “formação de foto-oxidantes” representou um bene-
ficio ambiental nos cenários #4 OGTA, #7 QM e #8 GICI e um dano 
ambiental para os demais cenários, com os cenários #1 BASE e #3 PDT 
apresentando os piores desempenhos nesse indicador. Os indicadores 
“acidificação” e “eutrofização” tiverem valores menores comparados 
aos demais. Nos dois indicadores, nos cenários #1 BASE e #3 PDT 
houve impacto ou dano ambiental, e nos demais cenários ocorreu 
benefício ambiental.

Avaliando os indicadores de “disposição de resíduos recicláveis em 
aterro sanitário”, os piores desempenhos foram dos cenários #1 BASE, 
#3 PDT e #2 PGTA, nessa ordem, com valores disposição de reciclá-
veis potencialmente recicláveis em aterro que vão de 55 a quase 98%. 
Em uma faixa intermediária, de 13 a 30% de recicláveis que ainda 
vão para aterro, situam-se os cenários #4 OGTA, #3 ODT e #6 DASI. 
Os indicadores estão zerados para os cenários #7 QM e #8 GICI, pois 
em ambos todos os resíduos e rejeitos são encaminhados para incine-
ração, resultando na disposição em aterro sanitário somente de cinzas.

Considerando as metas de redução de disposição de recicláveis 
em aterro sanitário estabelecidas pelo PNRS (MMA, 2012) — que 
embora ainda não publicado oficialmente já se encontra uma ver-
são final do Plano na página do MMA —, que é de redução de 60% 
(para a região Sul) até 2031 para resíduos recicláveis secos e resíduos 
orgânicos, tem-se que somente os cenários #2 PGTA e #3 PDT não 
atendem essas metas, sendo que os demais cenários atendem com 
folga essas metas estabelecidas.

Indicadores econômicos

Os resultados para os seis indicadores econômicos estão apresenta-
dos nas Figuras 4 e 5. Os custos por tonelada gerenciada variam de 
R$ 210,52/t a R$ 267,41/t; os custos anuais por domicílio ficam na 
faixa de R$ 164,94/dom·a a R$ 209.51,35/dom·a e os custos por pes-
soa variam de R$ 61,09/pes·a a 77,60/pes·a. Ordenando os cenários de 
menor ao maior custo, tem-se o seguinte: #5 ODT, #1 BASE, #6 DASI, 
#7 QM, #3 PDT, #2 PGTA, #4 OGTA e #8 GICI.

O valor “custo líquido” se refere ao custo total do sistema de geren-
ciamento de resíduos subtraída a receita total anual por comercializa-
ção dos subprodutos. Já para o indicador “relação receita e despesa”, 
considerou-se também o valor da receita relativa à “taxa de coleta 
de resíduos” admitida constante para todos os cenários no valor de 
R$ 99.561,329,00 por ano.

Os indicadores “% do orçamento PMPA” (PMPA significa pre-
feitura municipal de Porto Alegre) e “% salário mínimo” seguem 
exatamente a mesma ordem dos custos unitários acima, sendo que 
os valores gastos com gerenciamento de RSU variam de 3,6 a 4,6% 
do orçamento total da prefeitura de Porto Alegre (salienta-se que 
nesse valor não estão incluídos os serviços de limpeza urbana), e a 
porcentagem gasta por pessoa com o sistema de gerenciamento de 

resíduos sólidos fica na ordem de 1% do salário mínimo em todos 
os cenários (variação de 0,83 a 1,06%).

O comportamento do indicador “relação receita/despesa” foi leve-
mente diferente dos outros cinco indicadores econômicos. No cenário 
#7 QM esta relação é igual a 1 e no cenário #6 DASI, praticamente 1, 
significando que nesses cenários as receitas (incluindo a “taxa de coleta”) 
se igualam aos custos totais. Nos cenários #1 BASE e #5 ODT as recei-
tas chegam a superar em cerca de 10% as despesas totais. Estes quatro 
cenários, que são os de menores custos unitários, são autossustentáveis 
em termos econômicos. Nos demais cenários os custos totais supera-
ram as receitas e a porcentagem varia de 2 a 6%, mostrando que mesmo 
nesses casos poder-se-ia ajustar a “taxa de coleta” de modo que não 
houvesse déficit econômico ou financeiro.

Indicadores sociais

Os indicadores sociais foram calculados com a metodologia apresentada 
por Den Boer et al. (2005c). Os resultados para os 12 indicadores 
sociais calculados estão apresentados na Figura 6, com a identificação 
da etapa à qual o indicador se refere: armazenamento temporário (AT), 
coleta e transporte (C&T) e tratamento (Tr). Todos os indicadores 
estão normalizados entre 0 (zero) e 1, em que 0 é a melhor situação 
do ponto de vista social e 1 a pior situação.

Quanto mais junto ao centro do gráfico radar estiverem as linhas 
para um mesmo indicador, mais perto de zero estará o valor do 
indicador e menos relevante ou impactante será esse aspecto social. 
De outra forma, pode-se também fazer a leitura sobre os cenários 
mais e menos impactantes do ponto de vista social: tomando um 
mesmo cenário, quanto mais perto do centro estiver a linha desse 
cenário, menor o impacto deste; e quanto mais para a borda externa 
do gráfico, maior será o impacto social.

Analisando as informações contidas na Figura 6, pode-se concluir que:
•	 os	impactos	sociais	são	muito	similares	entre	os	cenários,	apre-

sentando pequena variação, com exceção dos indicadores TaRe, 
QTEm, EsUC(AT);

•	 os	aspectos	com	pior	desempenho	foram	Odor(Tr)	para	todos	os	
cenários e TaRe para os cenários #1 BASE, #3 PDT e #2 PGTA;

•	 os	cenários	#1	BASE,	#2	PGTA	e	#3	PDT	são	os	de	pior	desempe-
nho social.

Como os cenários tiveram desempenho social muito parecido na 
maioria dos aspectos, pela análise da Figura 6, não ficam claros quais 
são os cenários de melhor desempenho. Em uma análise superficial, 
no entanto, constata-se no gráfico que os melhores desempenhos são 
dos cenários #4 ao #8. A definição de quais são os melhores cenários do 
ponto vista social será detalhada no item a seguir, quando se faz a hie-
rarquização dos cenários considerando todos os aspectos da susten-
tabilidade, por meio do cálculo do índice de sustentabilidade geral.
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Hierarquização dos Cenários
O índice de sustentabilidade geral combina em um único valor (que vai 
de 0 a 1) os subíndices ambiental, econômico e social (índices calcula-
dos conforme Equações 4 e 5). Também no cálculo deste índice geral 
(Figura 7) foram utilizados os pesos para os aspectos avaliados e uma 
combinação sem diferenciação de pesos (todos os três com peso 1).

Assim como no caso dos subíndices parciais, os resultados dos 
valores calculados do índice geral tiveram pouca diferença para as três 
curvas (pesos DMLU, pesos “Todos Atores” e sem pesos). Nesse caso, 

entretanto, houve alteração na ordem de sustentabilidade geral dos 
cenários, sendo que a ordem com pesos DMLU ficou idêntica à ordem 
sem pesos diferentes para os subíndices (até porque os pesos dos “Atores 
DMLU” para os subíndices também são iguais entre si).

Conforme pode ser verificado na Figura 7, o índice de sustentabi-
lidade geral da AICV resultou na seguinte ordem (do melhor ao pior 
desempenho geral), considerando os pesos dos Atores DMLU e sem 
adoção de pesos (todos subíndices com peso 1): - 1º: #5 ODT (cenário 
otimista construído pelos atores DMLU);

Figura 4 – Indicadores econômicos para os cenários: custos em Reais (R$).
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Figura 6 – Indicadores sociais normalizados para os cenários: todos 
indicadores.
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Figura 7 – Índices de sustentabilidade geral por cenário.

Obs.: No primeiro valor entre parênteses está a ordem final com os pesos DMLU 
e sem pesos diferentes. O segundo valor representa a ordem do cenário com 
os pesos de todos os atores. Quando os três conjuntos de pesos resultaram na 
mesma ordem final para o cenário, apenas um valor está apresentado.
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•	 2º:	#6	DASI	(cenário	com	biodigestão	construído	pelo	autor);
•	 3º:	#7	QM	(cenário	queima	mássica	construído	pelo	autor);
•	 4º:	#4	OGTA	(cenário	otimista	construído	por	todos	os	atores);
•	 5º:	#8	GICI	(cenário	gerenciamento	integrado	construído	pelo	autor);
•	 6º:	#1	BASE	(cenário	atual);
•	 7º:	#2	PGTA	(cenário	pessimista	construído	por	todos	os	atores);
•	 8º:	#3	PDT	(cenário	pessimista	construído	pelos	atores	DMLU).

Considerando os pesos atribuídos pelo grupo “Todos os Atores”, 
há inversão na ordem geral em dois casos: o cenário #4 OGTA passa a 
ser o terceiro e o #7 QM para quarto, e o #2 PGTA fica em sexto, pas-
sando o cenário #1 BASE para sétimo.

Como pode ser visualizado na Figura 7, o cenário #5 ODT é des-
tacadamente o cenário mais sustentável em qualquer combinação de 
pesos dos subíndices. Em seguida vêm três cenários com desempe-
nho geral similar entre si: #6 DASI, #7 QM e #4 OGTA. O cenário 
#8 GICI teve um desempenho intermediário, e os cenários com pior 
desempenho (e com similaridade de pontuação entre eles) foram o 
#2 PGTA, #1 BASE e #3 PDT.

Os cenários otimistas construídos com a participação dos atores 
sociais ficaram entre os quatro cenários de melhor desempenho no 
índice de sustentabilidade geral, sendo que o primeiro colocado foi o 
cenário otimista construído pelos atores do DMLU (#5 ODT), tendo 
o cenário construído com a participação de todos os atores (#4 OGTA) 
ficado em terceiro lugar com adoção dos pesos de “Todos os Atores”, e 
em quarto com as outras duas combinações de pesos.

CONCLUSÕES
Com base nos resultados obtidos na pesquisa, as seguintes conclusões 
podem ser postuladas:
a) Os cenários construídos pela participação de atores sociais de fora 

do DMLU, em comparação aos cenários construídos com a opinião 
dos atores do DMLU, apresentaram maior nível de coleta diferen-
ciada, maior coberta da coleta automatizada (conteinerizada) para 
os resíduos seletivos, maior participação do processo de compos-
tagem como forma de tratamento, e um menor envio de resíduos 
(rejeitos) para aterro sanitário;

b) A utilização de programas computacionais na etapa de inventá-
rio de ciclo de vida, apesar de necessitar de um grande número de 
dados e de informações para a sua alimentação, se mostrou viável 
para apoio à decisão para a definição de sistemas integrados e sus-
tentáveis de gerenciamento de resíduos urbanos;

c) O cenário construído com a visão otimista dos atores do DMLU 
foi o que apresentou o menor custo unitário líquido final, eviden-
ciando a preocupação dos técnicos e dos gestores do órgão muni-
cipal com os aspectos da sustentabilidade financeira;
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d) Os cenários apresentaram desempenho similar para o subíndice 
de sustentabilidade social, sendo que o pior desempenho social foi 
do cenário atual. Os melhores desempenhos nos aspectos sociais 
foram dos cenários construídos com a participação dos atores 
sociais (tanto do DMLU como de todos os atores), juntamente com 
o cenário com forte participação da digestão anaeróbia;

e) A adoção do índice de sustentabilidade geral se mostrou eficiente 
para a hierarquização final da sustentabilidade dos cenários, utili-
zando a ponderação dos subíndices (ambiental, econômico e social) 
com os pesos definidos com a participação dos atores convidados;

f) A aplicação da metodologia proposta pela pesquisa ao sistema de 
gerenciamento de resíduos urbanos da cidade Porto Alegre, com 
base nos indicadores de sustentabilidade geral, resultou em que o 
cenário mais sustentável foi o construído pelos atores DMLU, mos-
trando uma visão apurada dos técnicos do município em relação 
a modelos de gerenciamento de RSU;

g) Por fim, pode-se concluir que a utilização de processos estrutura-
dos de apoio à decisão, adotando cenários futuros construídos com 
participação de atores sociais e avaliados por meio da aplicação de 
técnicas de avaliação de ciclo de vida e de indicadores de sustenta-
bilidade, permite a definição de alternativas e modelos de geren-
ciamento de RSU que atendam aos preceitos da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, em especial no que tange à maximização da 
reciclagem com envio para aterro sanitário apenas dos rejeitos.
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